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1) Opinião com Ressalva

Examinamos as demonsrações conábeis da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS -

CEHOP (Companhia), que compreendem o balanço parimonial em 31 de dezembro de 2023 e as

respecvas demonsrações do resulado, das muações do parimônio líquido, do valor adicionado e dos

uxos de caixa para o exercício ndo nessa daa, bem como as correspondenes noas explicavas,

incluindo o resumo das principais polícas conábeis.

Em nossa opinião, exceo pelos eeios dos assunos descrios na seção a seguir inulada “Base para

Opinião com Ressalva” as demonsrações conábeis acima reeridas apresenam adequadamene, em

odos os aspecos relevanes, a posição parimonial e nanceira da COMPANHIA ESTADUAL DE

HABITAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS - CEHOP em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e

os seus uxos de caixa para o exercício ndo nessa daa, de acordo com as prácas conábeis adoadas no

Brasil.

2) Base para Opinião com Ressalva

2.1. Crédios e Valores a receber.

Em 31 de dezembro de 2023 a companhia apresena em seu Avo o monane de R$ 164.544 mil a

tulo de “Crédios e Valores a Receber”, o qual a Companhia não realiza, esmava conábil para

reconhecimeno das perdas esperadas por redução ao valor recuperável para os saldos de conraos em

siuação de araso ou risco de inadimplência deses recebíveis. A ausência de esmava conábil, das

perdas esperadas, arelada a ragilidade nos conroles inernos deerminados pela Companhia para

gesão dos recebíveis nos possibiliaram a obenção de evidências sucienes e apropriadas aravés de

procedimenos padrões e alernavos de audioria acerca de benefcios econômicos dese avo para

Companhia. Como consequência, não esamos em condição de opinar, como não opinamos sobre a

recuperabilidade do saldo supramencionado, bem como possíveis eeios no avo, resulado e

parimônio líquido da Companhia.
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2.2. Investmenos em Valores Mobiliários e Imóveis

Conorme mencionado em noa explicava nº 7 às demonsrações conábeis, em 31 de dezembro de

2023 a Companhia em regisrado na rubrica “Invesmenos em Valores Mobiliários e Imóveis” no avo

não circulane o monane de R$ 15.243 mil, do qual os saldos são remanescenes de exercícios

aneriores e não oram apresenados conroles que nos permiam aplicar procedimenos para a

validação dos benefcios econômicos uuros desa mensuração de invesmenos. Desa orma, não nos

permiem opinar, como não opinamos sobre o saldo de R$ 15.243 mil e os possíveis eeios no avo,

resulado e parimônio líquido da Companhia.

2.3. Tese de Recuperabilidade dos Atvos Fixos - Resolução nº 1.292/2010 do CFC.

A Companhia não procedeu aos eses de recuperabilidade de seus Avos Fixos conorme preconizado

nos iens 9 e 10 da NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Avos, correspondene ao

Pronunciameno nº 01 do Comiê de Pronunciamenos Conábeis – CPC, aprovado pela Resolução nº

1.292/10 do Conselho Federal de Conabilidade - CFC. Consequenemene, camos impossibiliados de

opinar sobre a necessidade de evenuais ajuses para o reconhecimeno de possíveis perdas

decorrenes da aplicação desse procedimeno, bem como dos consequenes eeios sobre os saldos do

Avo Imobilizado, do Parimônio Líquido e do Resulado do Exercício sob nosso exame.

2.4. Esudo para Reavaliação de Vida Útl - Resolução nº 1.177/2009 do CFC.

A companhia ambém não eeuou o esudo para reavaliação da vida úl dos bens inegranes do avo

imobilizado para denição das bases de cálculo e das axas de depreciações, conorme esabelecido

aravés da Resolução nº 1.177/09 do Conselho Federal de Conabilidade, que aprovou a NBC TG 27 (R2)

– Avo Imobilizado, de que raa o CPC 27. Como consequência, não nos oi possível mensurar os eeios

decorrenes da ulização das axas de depreciação pelo prazo de vida úl resane e seus reexos sobre

o Avo Imobilizado, Parimônio Líquido e Resulado do Exercício sob nosso exame.

Nossa audioria oi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inernacionais de audioria. Nossas

responsabilidades, em conormidade com ais normas, esão descrias na seção a seguir, inulada

“Responsabilidades do audior pela audioria das demonsrações conábeis”. Somos independenes em

relação à Companhia, de acordo com os princípios écos relevanes previsos no Código de Éca

Prossional do Conador e nas normas prossionais emidas pelo Conselho Federal de Conabilidade, e

cumprimos com as demais responsabilidades écas de acordo com essas normas. Acrediamos que a

evidência de audioria obda é suciene e apropriada para undamenar nossa opinião.

3) Ênfase:

3.1) Resulados Acumulados (Prejuízos)

Conorme noa explicava nº 15.2, há repasses do Governo do esado de Sergipe, que enazam o grau
de dependência da Companhia para er connuidade das suas operações. Dessa orma, exisem
recursos periódicos, a tulo de cuseio para as despesas operacionais e manuenção da Companhia,
originados do seu acionisa majoriário, o Governo do Esado de Sergipe. Nesse exercício de 2023 oi
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recebido R$ 28.967 mil (34.119 mil, em 2022). Nossa opinião não esá ressalvada em unção dese
assuno.

4) Ouros Assunos

4.1) Demonsração do Valor Adicionado:

Examinamos ambém a Demonsração do Valor Adicionado (DVA) para o exercício ndo em 31 de

dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da Adminisração da COMPANHIA ESTADUAL DE

HABITAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS - CEHOP, (“Companhia”), cuja apresenação é requerida pela

legislação socieária brasileira para companhias aberas e considerada como inormação suplemenar

pelo padrão dos IFRS’s, que não requerem a apresenação da DVA. Essa demonsração oi submeda

aos mesmos procedimenos de audioria descrios aneriormene e, em nossa opinião, esá

adequadamene apresenada, em seus aspecos relevanes, em relação às demonsrações conábeis

omadas em conjuno.

5) Responsabilidade da adminisração e da governança pelas demonsrações conábeis

A adminisração é responsável pela elaboração e adequada apresenação das demonsrações conábeis de

acordo com as prácas conábeis adoadas no Brasil e pelos conroles inernos que ela deerminou como

necessários para permir a elaboração de demonsrações conábeis livres de disorção relevane,

independenemene se causada por raude ou erro.

Na elaboração das demonsrações conábeis, a adminisração é responsável pela avaliação da capacidade

de a CEHOP connuar operando, divulgando, quando aplicável, os assunos relacionados com a sua

connuidade operacional e o uso dessa base conábil na elaboração das demonsrações conábeis, a não

ser que a adminisração preenda liquidar a CEHOP ou cessar suas operações, ou não enha nenhuma

alernava realisa para eviar o encerrameno das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do

processo de elaboração das demonsrações conábeis.

6) Responsabilidades do audior pela audioria das demonsrações conábeis

Nossos objevos são ober segurança razoável de que as demonsrações conábeis, omadas em conjuno,

esão livres de disorção relevane, independenemene se causada por raude ou erro, e emir relaório

de audioria conendo nossa opinião. Segurança razoável é um alo nível de segurança, mas, não, uma

garana de que a audioria realizada de acordo com as normas brasileiras e inernacionais de audioria

sempre deecam as evenuais disorções relevanes exisenes. As disorções podem ser decorrenes de

raude ou erro e são consideradas relevanes quando, individualmene ou em conjuno, possam inuenciar,

denro de uma perspecva razoável, as decisões econômicas dos usuários omadas com base nas reeridas

demonsrações conábeis.

Como pare da audioria realizada de acordo com as normas brasileiras e inernacionais de audioria,

exercemos julgameno prossional e manemos cecismo prossional ao longo da audioria. Além disso:
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 Idencamos e avaliamos os riscos de disorção relevane nas demonsrações conábeis,
independenemene se causada por raude ou erro, planejamos e execuamos procedimenos de
audioria em resposa a ais riscos, bem como obemos evidência de audioria apropriada e
suciene para undamenar nossa opinião. O risco de não deecção de disorção relevane
resulane de raude é maior do que o proveniene de erro, já que a raude pode envolver o ao de
burlar os conroles inernos, conluio, alsicação, omissão ou represenações alsas inencionais.

 Obemos enendimeno dos conroles inernos relevanes para a audioria para planejarmos
procedimenos de audioria apropriados às circunsâncias, mas, não, com o objevo de
expressarmos opinião sobre a ecácia dos conroles inernos da CEHOP.

 Avaliamos a adequação das polícas conábeis ulizadas e a razoabilidade das esmavas conábeis
e respecvas divulgações eias pela adminisração.

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminisração, da base conábil de connuidade
operacional e, com base nas evidências de audioria obdas, se exise incereza relevane em relação
a evenos ou condições que possam levanar dúvida signicava em relação à capacidade de
connuidade operacional da companhia. Se concluirmos que exise incereza relevane, devemos
chamar aenção em nosso relaório de audioria para as respecvas divulgações nas demonsrações
conábeis ou incluir modicação em nossa opinião, se as divulgações orem inadequadas. Nossas
conclusões esão undamenadas nas evidências de audioria obdas aé a daa de nosso relaório.
Todavia, evenos ou condições uuras podem levar a CEHOP a não mais se maner em connuidade
operacional.

 Avaliamos a apresenação geral, a esruura e o coneúdo das demonsrações conábeis, inclusive as
divulgações e se as demonsrações conábeis represenam as correspondenes ransações e os
evenos de maneira compatvel com o objevo de apresenação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeio, enre ouros aspecos, do alcance

planejado, da época da audioria e das consaações signicavas de audioria, inclusive as evenuais

deciências signicavas nos conroles inernos que idencamos durane nossos rabalhos.

Aracaju/SE, 19 de abril de 2024

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/PE 000150/O “S” SE

Luciano Gonçalves de Medeiros Pereira
Conador - CRC/PE 010483/O-9 “S” SE

Sócio Sênior

Phillipe de Aquino Pereira Thomaz de Aquino Pereira
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